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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA. DEFENSOR PÚBLICO. 
NOMEAÇÃO DE DEFENSOR DATIVO. POSSIBILIDADE. 
PRESCINDIBILIDADE DE INTIMAÇÃO DO RÉU PARA 
CONSTITUIR ADVOGADO PARTICULAR. PRECEDENTES. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. NULIDADE NÃO VERIFICADA. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.
2. A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do 
Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, situação que não se verifica de plano na hipótese dos autos.
3. A Defensoria Pública foi nomeada para atuar no feito por ter o réu 
alegado ausência de condições financeiras para arcar com advogado 
próprio. A nomeação recai sobre a instituição como um todo e não sobre 
defensor específico, de modo que sua ausência por férias ou qualquer 
outro impedimento não isenta a Defensoria Pública de promover a 
defesa de seus assistidos. O fato de ter somente um defensor na 
Comarca não impede a atuação da Defensoria por meio de defensores 
substitutos quando aquele sai de férias, por exemplo. O que não é crível 
é querer que a pauta do Poder Judiciário fique condicionada ao 
calendário pessoal de defensores/procuradores, ainda mais diante do 
volume processual que as varas enfrentam e da necessidade de se evitar 
a prescrição, oferecendo à sociedade uma prestação jurisdicional célere 
e eficaz.
4. Nesse cenário, houve negativa injustificada de participação da 
Defensoria na audiência designada, não restando alternativa ao 
magistrado senão a nomeação de dativo para o ato. Note-se que a 
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obrigatoriedade de intimar o réu para constituir novo advogado somente 
ocorreria se ele tivesse constituído procurador próprio nos autos, 
mediante contrato que pressupõe escolha e confiança. A nomeação da 
Defensoria decorreu da sua ausência de recursos para custear um 
advogado, de modo que seria inócua sua intimação anterior ao ato para 
oportunizar nomeação de novo advogado. Precedentes.
5. De outro lado, embora haja entendimento que, havendo defensoria na 
comarca, não deve ser realizada a nomeação de advogados dativos, tal 
regra não é absoluta e deve ser analisada de acordo com as 
peculiaridades do processo. Precedentes.
6. Por fim, verifica-se que a impetração não trouxe qualquer argumento 
concreto de que a participação da Defensoria na audiência poderia 
desconstituir a condenação do paciente, até porque a sentença somente 
foi proferida bastante tempo depois de sua realização. Analisando os 
autos, tem-se que a decisão decorreu de provas robustas, evidenciando 
que outro não seria o resultado do processo.
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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obrigatoriedade de intimar o réu para constituir novo advogado somente 
ocorreria se ele tivesse constituído procurador próprio nos autos, 
mediante contrato que pressupõe escolha e confiança. A nomeação da 
Defensoria decorreu da sua ausência de recursos para custear um 
advogado, de modo que seria inócua sua intimação anterior ao ato para 
oportunizar nomeação de novo advogado. Precedentes.
5. De outro lado, embora haja entendimento que, havendo defensoria na 
comarca, não deve ser realizada a nomeação de advogados dativos, tal 
regra não é absoluta e deve ser analisada de acordo com as 
peculiaridades do processo. Precedentes.
6. Por fim, verifica-se que a impetração não trouxe qualquer argumento 
concreto de que a participação da Defensoria na audiência poderia 
desconstituir a condenação do paciente, até porque a sentença somente 
foi proferida bastante tempo depois de sua realização. Analisando os 
autos, tem-se que a decisão decorreu de provas robustas, evidenciando 
que outro não seria o resultado do processo.
7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MOISES CANDIDO DA SILVA 

em adversidade à decisão que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 117/123).

Nas razões do recurso (e-STJ fls. 129/135), fundado no art. 258 do RISTJ, 

alega a parte que a fundamentação adotada na decisão agravada está em descompasso 

com a jurisprudência desta Corte Superior.

Consta dos autos que o paciente foi condenado em primeira instância à pena 

de 9 anos e 9 meses de reclusão e 960 dias-multa (e-STJ fls. 60/71), que foi reduzida no 

julgamento da apelação defensiva para 7 anos de reclusão e 700 dias-multa (e-STJ fls. 

72/87).

Interpostos embargos de declaração, foram rejeitados.

O recurso especial não foi admitido, o agravo não conhecido e negado 

provimento ao agravo regimental. Transitado em julgado a sentença, foi expedido o 

mandado de prisão contra o paciente em 17/6/2024 e impetrado habeas corpus perante o 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais (substitutivo de revisão criminal), o qual não foi 

conhecido (e-STJ fls. 19/24).

Contra referida decisão interpôs o presente remédio constitucional alegando 

basicamente a nulidade do processo a partir da audiência de instrução em julgamento com 

seguintes fundamentos: a) foi designada audiência e intimada a Defensoria Pública para 

dela participar, tendo o defensor alegado que estaria de férias; b) o juiz realizou o ato 

mediante nomeação de advogado ad hoc; c) houve violação dos princípios da ampla 
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defesa e do contraditório, uma vez que não foi oportunizado ao réu constituir novo 

advogado, bem como que o advogado nomeado não teve tempo suficiente para preparar 

uma defesa adequada no processo; d) não é possível nomeação de dativo onde tem 

Defensoria Pública.

Requer, liminarmente, a suspensão do processo e do mandado de prisão 

expedido e, no mérito, a anulação de todos os atos processuais a partir da audiência de 

instrução em julgamento, mediante a concessão da ordem de ofício, nos termos do art. 

654, § 2, do CPP.

Decisão indeferindo a liminar acostada às e-STJ fls. 102/103, sendo 

dispensadas as informações.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 117/123, este Relator não conheceu da 

ordem de habeas corpus.

É o relatório. Decido.

VOTO

O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 

entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por 

seus próprios fundamentos.

No caso, não se verifica a presença de novos argumentos aptos a justificar uma 

mudança de entendimento deste Relator.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 

Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de não admitir 

habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, situação que 

impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 

flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

A propósito:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício"
(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).
 
 
"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de habeas 
corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente quando não há 
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indicação de incidência de alguma das hipóteses previstas no art. 621 do 
CPP. Precedentes"
(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).
 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo de 
agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em vista a 
jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o processo deve 
ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 
115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal 
é no sentido de que o “habeas corpus não se revela instrumento idôneo para 
impugnar decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, 
Rel. Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de 
que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-
AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 
15/5/2023, DJe de 17/5/2023).
 

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código de 

Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, situação que não se 

verifica de plano na hipótese dos autos.

O Tribunal de origem fundamentou o afastamento da nulidade defendida 

conforme argumentos a seguir (e-STJ fls. 23/24):

No presente caso, o impetrante postula o reconhecimento de nulidade na 
audiência de instrução e julgamento, por violação do contraditório, da ampla 
e do defensor público natural. Em juízo de cognição sumária, não vislumbro a 
existência de patente nulidade a ser reconhecida por esta via estreita, uma vez 
que, do cotejo dos documentos acostados aos autos, observo que o paciente 
foi devidamente assistido por defesa técnica e que houve pleno respeito às 
normas legais aplicáveis durante toda a persecução penal, não havendo falar 
em nulidade. A propósito, destaco que a Súmula 523 do excelso Supremo 
Tribunal Federal dispõe que a ausência de defesa é fator de nulidade 
absoluta, mas a defesa deficitária somente anulará o feito se houver prova do 
prejuízo suportado pelo réu. Nessa senda, o novo defensor constituído 
assumirá o processo no estado em que se encontrar, considerando as 
preclusões temporal e consumativa dos atos processuais praticados ou não 
realizados. Conforme se extrai dos autos, em razão do único Defensor público 
lotado na Vara Criminal da comarca de Patrocínio estar em gozo de férias na 
data designada, o juízo a quo nomeou advogado ad hoc para realização da 
audiência (ordens 16/17).
Durante a audiência de instrução e julgamento, o paciente foi devidamente 
representado pela advogada ad hoc Núbia Costa Freitas que realizou sua 
defesa em audiência (ordem 18). Dessa maneira, a simples discordância 
quanto à atuação do defensor outrora nomeado não configura ausência ou 
deficiência da defesa, o que, por sua vez, impede o reconhecimento de patente 
nulidade. Não bastasse, estando o feito já transitado em julgado (ordem 71), 
as teses defensivas devem ser discutidas por meio processual adequado, a 
saber, o recurso de revisão criminal.
Por fim, não vislumbrando a existência de qualquer constrangimento ilegal a 
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ser sanado por esta ação constitucional e, ainda, considerando que não há 
qualquer urgência na apreciação das teses defensivas, uma vez que a 
sentença condenatória transitou em julgado, não há como conceder do 
habeas corpus de ofício ao ora paciente.
(...)
 

Como se vê, a Defensoria Pública foi nomeada para atuar no feito por ter o réu 

alegado ausência de condições financeiras para arcar com advogado próprio. A nomeação 

recai sobre a instituição como um todo e não sobre defensor específico, de modo que sua 

ausência por férias ou qualquer outro impedimento não isenta a Defensoria Pública de 

promover a defesa de seus assistidos.

O fato de ter somente um defensor na Comarca não impede a atuação da 

Defensoria por meio de defensores substitutos quando aquele sai de férias, por exemplo. 

O que não é crível é querer que a pauta do Poder Judiciário fique condicionada ao 

calendário pessoal de defensores/procuradores, ainda mais diante do volume processual 

que as varas enfrentam e da necessidade de se evitar a prescrição, oferecendo à sociedade 

uma prestação jurisdicional célere e eficaz.

Nesse cenário, houve negativa injustificada de participação da Defensoria na 

audiência designada, não restando alternativa ao magistrado senão a nomeação de dativo 

para o ato.

Note-se que a obrigatoriedade de intimar o réu para constituir novo advogado 

somente ocorreria se ele tivesse constituído procurador próprio nos autos, mediante 

contrato que pressupõe escolha e confiança. A nomeação da Defensoria decorreu da sua 

ausência de recursos para custear um advogado, de modo que seria inócua sua intimação 

anterior ao ato para oportunizar nomeação de novo advogado.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. 
DEFENSORIA PÚBLICA. FALTA DE MEMBROS PARA ATENDER À 
DEMANDA. NOMEAÇÃO DE ADVOGADO DATIVO. AUSÊNCIA DE 
NULIDADE. PRESCINDIBILIDADE DE INTIMAÇÃO DO RÉU PARA 
CONSTITUIR ADVOGADO PARTICULAR. HABEAS CORPUS 
DENEGADO.
1. Ninguém pode ser processado criminalmente sem defesa e o direito de 
escolher advogado para resistir à persecução penal é desdobramento dessa 
garantia constitucional que, uma vez violada, importa em nulidade do 
processo.
2. Em processo acompanhado por profissional constituído, em caso de sua 
inércia ou renúncia, configura cerceamento de defesa a nomeação de 
defensor público ou dativo, sem que seja concedida ao denunciado a 
oportunidade de escolher outra pessoa para tal mister.
3. A situação é diversa se ocorre a nomeação de advogado dativo em 
substituição a defensor público, ante circunstâncias que impedem a atuação 
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do órgão na Comarca.
4. O réu, depois da sentença, requereu a assistência judiciária gratuita. A 
Defensoria Pública apresentou as razões da apelação, mas comunicou ao 
relator a falta de estrutura e de membros para atender à demanda. Foi 
nomeado advogado dativo, o qual recebeu o processo no estado adiantado em 
que se encontrava.
5. Não era imprescindível intimar o sentenciado para constituir especialista, 
pois ele mesmo manifestou a falta de condições financeiras para tanto. 
Ademais, onde o Estado não dispõe de meios para prestação gratuita de 
serviços advocatícios, é necessária e eficaz a nomeação de defensor dativo.
6. Afinal, não houve prejuízo. A Defensoria Pública arrazoou a apelação, 
como pretendia o acusado. De resto, foi intimada pessoalmente da sessão de 
julgamento e do acórdão proferido, o que também foi feito ao advogado 
dativo. Nesse cenário, não é possível afirmar a nulidade do processo anos 
depois do trânsito em julgado da condenação.
7. Habeas corpus denegado. (HC n. 495.373/PR, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 24/11/2020, DJe de 2/12/2020.)
 

De outro lado, embora haja entendimento que, havendo defensoria na 

comarca, não deve ser realizada a nomeação de advogados dativos, tal regra não é 

absoluta e deve ser analisada de acordo com as peculiaridades do processo.

A propósito:

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. NULIDADE. RENÚNCIA, POR DUAS 
VEZES, DO DEFENSOR CONSTITUÍDO. INTIMAÇÃO PESSOAL PARA 
CONSTITUIR NOVOS ADVOGADOS. INÉRCIA DO RÉU. NOMEAÇÃO DE 
DEFENSOR DATIVO. EXISTÊNCIA DA DEFENSORIA PÚBLICA NA 
COMARCA. RÉU NÃO HIPOSSUFICIENTE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
AO PRINCÍPIO DO DEFENSOR NATURAL. ILEGALIDADE NÃO 
CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. PAS 
DE NULLITÉ SANS GRIEF. SÚMULA N. 523/STJ. RECURSO 
DESPROVIDO.
I - Não se denota violação aos princípios da ampla defesa, do contraditório e 
do defensor público natural na hipótese concreta, em que houve nomeação do 
defensor dativo para atuar na defesa do recorrente. II - A nomeação do 
defensor dativo foi precedida de intimação pessoal para que o réu constituísse 
novo advogado, após a renúncia, por duas vezes, dos causídicos que 
patrocinavam sua defesa. Ao ser intimado da renúncia de seu advogado, o 
recorrente afirmou que iria constituir nova defesa particular, mas 
permaneceu inerte, fato que ensejou a nomeação de advogado dativo, em 
razão de não se tratar de réu hipossuficiente. III - A providência judicial 
impugnada é plausível, notadamente quando se considera que, ainda que se 
tratasse de réu desprovido de recursos financeiros para contratar advogado, 
a Defensoria Pública não deteria a exclusividade do exercício de defesa de 
tais pessoas, assim como não existe direito subjetivo do acusado de ser 
defendido pela Defensoria Pública. IV - A jurisprudência desta Corte já se 
firmou no sentido de que "Por mais que o Supremo Tribunal Federal tenha 
reconhecido preferência de nomeação da Defensoria Pública para 
representação do réu incapaz de custear seu próprio patrono (se a Defensoria 
está devidamente estruturada no local), tal interpretação é passível de uma 
série de exceções e mitigações e não impede a substituição pontual do 
Defensor Público por defensor dativo." (RMS n. 49.902/PR, Quinta Turma, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 26/05/2017). V - A declaração 
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de nulidade exige a comprovação de prejuízo, em consonância com o 
princípio pas de nullitésansgrief, consagrado no art. 563 do Código de 
Processo Penal e no enunciado n. 523 da Súmula desta Corte: "No processo 
penal, a falta da defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só 
o anulará se houver prova de prejuízo para o réu." VI - No caso, não foi 
comprovado prejuízo em razão da alegada nulidade, pois não foi mencionada 
eventual deficiência de defesa na atuação do defensor dativo, que ingressou 
no feito após a prolação da sentença de pronúncia. A Defensoria Pública 
sequer indicou eventual linha de defesa diversa que poderia ter sido adotada, 
caso tivesse atuado nos autos em substituição ao advogado dativo, ou de que 
forma a renovação dos atos processuais poderia beneficiar o recorrente, o 
que impede o reconhecimento da nulidade arguida. Recurso ordinário em 
habeas corpus conhecido e desprovido. (RHC n. 105.943/GO, relator 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 7/2/2019, DJe de 
18/2/2019.)

Por fim, verifica-se que a impetração não trouxe qualquer argumento concreto 

de que a participação da Defensoria na audiência poderia desconstituir a condenação do 

paciente, até porque a sentença somente foi proferida bastante tempo depois de sua 

realização. Analisando os autos, tem-se que a decisão decorreu de provas robustas, 

evidenciando que outro não seria o resultado do processo.

Em se tratando de nulidade, a jurisprudência é uníssona no sentido de que a 

parte deve provar o prejuízo (e não somente alegá-lo de forma genérica), conforme se vê 

dos julgados acima e também dos que colaciono a seguir:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT ORIGINÁRIO. 
CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ALEGADA NULIDADE DA 
SESSÃO DE JULGAMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃ O. 
CANCELAMENTO DO REGISTRO NA OAB DO ADVOGADO 
CONSTITUÍDO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA PACIENTE, 
EM GRAU RECURSAL, PARA CONSTITUIR NOVO DEFENSOR. 
ENDEREÇO NÃO ATUALIZADO PELA RÉ. ARTIGO 565 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. NOMEAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA. EFETIVO 
PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
CONFIGURADO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1.(...). 2. Como é de conhecimento, o réu 
deve ser intimado para indicar novo patrono de sua confiança antes de 
proceder-se à nomeação da Defensoria Pública ou de defensor dativo para o 
exercício do contraditório. Contudo, conforme disciplina o art. 367 do 
Código de Processo Penal, constitui dever do acusado informar a mudança 
de endereço, de modo que não cabe ao Poder Judiciário realizar diligências 
para localizar o paradeiro do condenado quando frustradas as tentativas de 
intimação no endereço por ele fornecido.
Ademais, segundo artigo 565 do Código de Processo Penal, "nenhuma das 
partes poderá arguir nulidade a que haja dado causa, ou para que tenha 
concorrido, ou referente a formalidade cuja observância só à parte contrária 
interesse". 3. (...) 5. Somente a ausência de defesa técnica, ou situação a isso 
equiparável, com prejuízos demonstrados ao acusado, é apta a macular a 
prestação jurisdicional, nos termos da Súmula 523 do STF. De fato, cabe à 
defesa demonstrar que eventual atuação diversa do advogado, poderia, de 
forma concreta, ter acarretado a absolvição do paciente, ainda que pela 
geração de dúvida no julgador, o que não ficou demonstrado no caso dos 
autos. Somado a isso, ao contrário do alegado, não se verifica efetivo 
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prejuízo apenas pelo fato de que, nas razões de apelação, a Defensoria 
Pública não tenha se manifestado sobre a possibilidade de oferecimento de 
proposta de ANPP, tendo em vista que, no caso, a denúncia foi recebida em 
11/1/2017 (e-STJ fl. 358) - antes das alterações promovidas pela Lei n. 
13.694/2019 - motivo pelo qual, na esteira do entendimento predominante no 
STJ, não havia possibilidade de oferecimento do ANPP . 6. Agravo regimental 
a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 845.567/RN, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 
7/3/2024.)
 
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ALEGAÇÃO DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. RÉU NÃO LOCALIZADO PARA 
NOMEARNOVO DEFENSOR. INTIMAÇÃO POR EDITAL. NOMEAÇÃO DA 
DEFENSORIA PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. NULIDADE NÃO 
VERIFICADA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de habeas 
corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No entanto, deve-se 
analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se 
conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual coação ilegal. 
2. As nulidades processuais de qualquer natureza exigem a demonstração de 
prejuízo concreto para seu reconhecimento, eis que processo significa marcha 
avante, do latim procedere. Logo, a interrupção do seu seguimento, por meio 
da imposição de nulidades infundadas, fere peremptoriamente o instituto 
jurídico. Em razão disso, segundo a legislação processual penal em vigor, é 
imprescindível - quando se trata de nulidade de ato processual - a 
demonstração do prejuízo sofrido, em consonância com o princípio pas de 
nullité sans grief (REsp. n. 1589613/SP, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Sexta Turma, Dje 27/6/2016).
3. No caso destes autos, não se intimou pessoalmente o paciente acerca do 
teor da sentença e da necessidade de apresentar as razões do recurso de 
apelação porque ele mudou de endereço e não comunicou ao juízo. Após a 
intimação editalícia, o magistrado encaminhou os autos à Defensoria 
Pública, que ofereceu as razões da apelação.
4. Declarar nulidade do acórdão na situação em tela, considerando que a 
tentativa de intimação do réu foi frustrada em razão de seu comportamento 
prévio, qual seja, a mudança de endereço sem comunicar ao juízo, viola o 
princípio nemo auditur propriam turpitudinem allegans e o artigo 565 do 
Código de Processo Penal.
5. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 493.939/MS, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/8/2019, DJe de 
30/8/2019.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0347480-5 HC 945.384 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00258901820208130481  0028688492020  10000242782084000  
10481200028688001  10481200028688003  258901820208130481  
27820840920248130000  28688492020  481200028688

EM MESA JULGADO: 11/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HEITOR RODRIGUES DE SOUZA LEAO 
ADVOGADO : HEITOR RODRIGUES DE SOUZA LEAO  - MG130672
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : MOISES CANDIDO DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MOISES CANDIDO DA SILVA 
ADVOGADO : HEITOR RODRIGUES DE SOUZA LEAO  - MG130672
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

C542245449821221845524@ 2024/0347480-5  -  HC 945384   Petição : 2025/0004383-4  (AgRg)
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